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Superior de Tecnologia do Mar, deste Instituto, com efeitos à data do 
despacho autorizador.

16 de Setembro de 2008. — O Vice -Presidente, João Paulo dos San-
tos Marques. 

 Regulamento n.º 517/2008
Por despacho de 4 de Setembro de 2008 do Presidente do Instituto 

Politécnico de Leiria foi homologado o Regulamento dos Ensinos 
Clínicos da Escola Superior de Saúde do Instituto Politécnico de 
Leiria.

O referido Regulamento foi aprovado nos termos do artigo 36.º, 
n.º 1 al. c) da Lei n.º 54/90, de 5 de Setembro e do artigo 40.º n.º 1 
al. c) dos Estatutos da Escola Superior de Saúde, homologados pelo 
Despacho n.º 24 797/2001, publicado no Diário da República, 2.ª 
Série, n.º 281, de 5 de Dezembro de 2001, pelo conselho científico 
da Escola Superior de Saúde de Leiria, cujo texto integral se publica 
em anexo.

4 de Setembro de 2008. — O Presidente, Luciano Rodrigues de Al-
meida.

Regulamento dos Ensinos Clínicos

Preâmbulo
Nos termos do artigo 14.º, n.º 2 do Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 

de Fevereiro, e do artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de 
Março, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, 
de 25 de Junho, assim como, nos termos do artigo 62.º do Regula-
mento n.º 134/2007 do Instituto Politécnico de Leiria, o presente 
Regulamento estabelece os princípios gerais do planeamento, exe-
cução e avaliação dos ensinos clínicos do curso de Licenciatura em 
Enfermagem.

Foi obtido parecer favorável do Conselho Pedagógico, nos ter-
mos do disposto na alínea e) do artigo 37.º da Lei n.º 54/90, de 
5 de Setembro, e do artigo 45.º alínea e) dos Estatutos da Escola 
Superior de Saúde, homologados pelo Despacho n.º 24 797/2001, 
publicado no Diário da República, 2.ª Série, n.º 281, de 5 de De-
zembro de 2001.

Foi promovida a audição da Associação de Estudantes da Escola 
Superior de Saúde, nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 21.º da 
Lei n.º 23/2006, de 23 de Junho.

Foi promovida a divulgação do projecto de Regulamento e sua dis-
cussão pelos interessados nos termos do n.º 3 do artigo 110.º da Lei 
n.º 62/2007, de 10 de Setembro.

Artigo 1.º
Natureza e finalidade do Ensino Clínico

Os ensinos clínicos têm por finalidade garantirem aos estudantes a 
possibilidade de concretizarem, através da realidade da prática de en-
fermagem, as aprendizagens teóricas. O Ensino Clínico concretiza -se 
através da prática clínica supervisionada em diferentes Unidades de 
Saúde e outras ao longo do Curso.

O Plano de Estudos do curso de Licenciatura em Enfermagem, 
aprovado pelo Despacho n.º 26970 -BD/2007 de 26 de Novembro 
de 2007, apresenta uma estrutura curricular que integra 50 % do 
Ensino Teórico e 50 % do Ensino Clínico. Este curso confere forma-
ção científica, humana, técnica e cultural para a prestação e gestão 
de Cuidados de Enfermagem gerais à pessoa, saudável ou doente, à 
família, grupo e comunidade ao longo do ciclo vital. Pretende ainda, 
desenvolver capacidades de pensamento conceptual, construtivo e 
crítico, de resolução de problemas, tomada de decisão e habilidades 
para adquirir e aplicar novos conhecimentos, assim como, criativi-
dade e iniciativa.

Deste modo a formação em Enfermagem compreende um conjunto 
de actividades teóricas, teórico–práticas e práticas, preconizando -se 
um acompanhamento do estudante o mais individualizado possí-
vel. Este acompanhamento, do professor ou do orientador/tutor, irá 
diminuindo progressivamente no decorrer e do desenvolvimento 
dos estudantes, tendo em conta, também, a especificidade de cada 
Ensino Clínico.

É de realçar a importância que a prática clínica tem no desenvolvi-
mento do estudante, no progressivo enriquecimento da sua experiência 
de vida e aquisição de competências profissionais.

Os ensinos clínicos desenvolvem — se, desde o primeiro ano de 
formação (2.º semestre), até ao final do curso. São os seguintes:

1 — Ensino Clínico I
2 — Ensino Clínico II

3 — Ensino Clínico III (Enfermagem à mulher no ciclo reprodu-
tivo)

4 — Ensino Clínico IV (Enfermagem à Criança e ao Adoles-
cente)

5 — Ensino Clínico V (Enfermagem de saúde mental e psiquiá-
trica)

6 — Ensino clínico VI (Enfermagem de Saúde Comunitária)
7 — Ensino Clínico VII (Enfermagem à pessoa em situação crí-

tica)
8 — Ensino clínico VIII (Integração à Vida Profissional)

Artigo 2.º
Condições de Acesso

O acesso às unidades curriculares de ensino clínico é condicionado 
pelo regime de precedências em vigor na Escola.

Artigo 3.º
Organização, Coordenação e Funcionamento

1)A distribuição dos alunos pelas Instituições/Unidades de Cuidados 
é da competência da Coordenação do curso.

2)Cada Ensino Clínico tem um docente responsável pela organização 
e planeamento da respectiva unidade curricular. Do planeamento de cada 
Ensino Clínico consta:

a) Natureza e competências esperadas;
b) Cronograma;
c) Instituições/Unidades de Cuidados de realização do Ensino Clí-

nico;
d) Lista de estudantes e formação de grupos;
e) Docentes responsáveis pelo Ensino Clínico e Lista de docentes 

e orientadores que fazem parte da equipa de orientadores/tutores dos 
ensinos clínicos;

f) Indicação das estratégias de orientação dos estudantes;
g) Indicação das actividades pedagógicas a desenvolver;
h) Dados relativos ao horário, uniforme e outros aspectos organi-

zacionais;
i) Limite de faltas;
j) Forma de avaliação.

Artigo 4.º
Horário e regime de faltas

1) A carga horária semanal de cada Ensino Clínico é de 35 horas.
2) Os Ensinos Clínicos são de frequência obrigatória. O número de 

faltas permitidas é de 15 % do total do número de horas preconizadas 
no Plano de Estudos, para cada Ensino Clínico.

3) A folha de presença deverá ser diariamente assinada e supervisio-
nada pelo professor ou pelo orientador de estágio.

4) Nos ensinos clínicos a unidade de contagem de faltas é o dia.
5) O dia de trabalho durante os ensinos clínicos adopta a duração 

prevista para os profissionais de enfermagem da organização onde este 
se realiza.

6) Uma vez que o profissional de enfermagem não deve iniciar a sua 
jornada de trabalho diária sem estar presente na reunião de passagem 
de turno (onde esta se realize), o professor ou o orientador do ensino 
clínico, pode recusar a presença do estudante durante todo o período 
normal de actividade previsto para esse dia, sempre que este não esteja 
presente na citada reunião.

7) Quando por qualquer motivo não houver lugar a reunião de passa-
gem de turno, o professor ou orientador clínico pode recusar a presença 
do estudante durante todo o turno, sempre que o mesmo se apresente 
com um atraso superior a 15 minutos relativamente à hora definida para 
início da jornada.

Artigo 5.º
Excepções ao regime de faltas

1) Em caso de detectar alguma situação que torne incompatível a 
presença do estudante no ensino clínico o professor responsável pelo 
ensino clínico poderá tomar a iniciativa de o suspender, relatando o caso 
ao grupo de trabalho à frente referido.

2) É criado um grupo de trabalho para analisar as situações de es-
tudantes que venham a ver suspensa a sua participação nos ensinos 
clínicos.

3) O grupo de trabalho integra dois professores, sendo um pertencente 
à Comissão Científica e outro à Comissão Pedagógica.

4) Este grupo de trabalho é nomeado a cada ano lectivo pelo conselho 
científico.
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5) O grupo de trabalho assim nomeado tem por funções:
a) Analisar os casos de suspensão dos estudantes em ensino clí-

nico.
b) Remeter as propostas de acção para o conselho científico que 

deliberará em conformidade.

Artigo 6.º
Orientação dos estudantes em Ensino Clínico

A aprendizagem deve ser centrada no aluno e nas suas necessidades 
sendo uma aprendizagem activa, significativa que dê ênfase à desco-
berta, à reflexão, autonomia e criatividade. Deste modo o estudante deve 
articular de forma assertiva as suas perspectivas individuais com as da 
Escola e da profissão em si mesma.

Nos ensinos clínicos com acompanhamento integral por orientado-
res de estágio compete ao professor, orientar, supervisar e promover 
a reflexão do desenvolvimento das actividades pedagógicas com os 
estudantes e os orientadores. Este processo de articulação entre o Ensino 
e o exercício de Enfermagem, é um processo dinâmico que exige um 
desempenho real de ambas as partes, uma vez que este vai influenciar 
tanto a qualidade da formação como a própria prática de Enfermagem 
nos serviços. O acompanhamento dos alunos e orientadores de estágio 
será efectuado em reuniões nas quais devem participar todos os envol-
vidos no processo.

O orientador da prática clínica é o profissional das Instituições de 
saúde e outras que acompanha um grupo de estudantes na prática clí-
nica. Compete -lhe:

a) Facilitar a aprendizagem e servir de referência profissional;
b) Favorecer a integração do estudante no local de estágio;
c) Estabelecer uma relação de inter -ajuda;
d) Promover o desenvolvimento de competências do estudante de 

forma a identificar necessidades, estabelecer prioridades, planear, exe-
cutar e avaliar intervenções;

e) Facilitar e ajudar a integração de conhecimentos;
f) Promover a sistematização da informação escrita e oral;
g) Demonstrar e justificar os procedimentos que realizam;
h) Ajudar a desenvolver capacidades através da reflexão sobre as 

práticas, conhecimentos e tomadas de decisão;
i) Socializar o estudante para uma filosofia de unidade e de integração 

numa equipa multiprofissional;
j) Incentivar o estudante para a autoformação;
k) Avaliar o processo de aprendizagem do estudante, informando -os 

dos seus percursos individuais;
l) Participar, em conjunto com os Docentes na avaliação do estudante, 

para a atribuição da nota final.

Artigo 7.º
Avaliação e classificação do estágio

1) A avaliação deverá ser encarada como um mecanismo regulador que 
ajuda a aprendizagem tendo em conta, o desenvolvimento do estudante 
e a sua capacidade para integrar os diversos saberes nas diferentes áreas 
da sua formação.

2) Os ensinos clínicos são objecto de avaliação contínua. Esta 
poderá ser eliminatória em qualquer momento do ensino clínico. 
Esta eliminação é consequente à atribuição fundamentada de uma 
avaliação negativa, sempre que o aluno manifeste comportamentos 
inadequados ao desenvolvimento das actividades de aprendiza-
gem, pondo em causa a prestação de cuidados ao utente ou ao bom 
funcionamento da instituição ou serviço em que esteja integrado. 
A valoração negativa implica a suspensão imediata do aluno da 
frequência, devendo ser fundamentada em relatório subscrito pelo 
docente e orientador, o qual constituirá fundamento para a repro-
vação do aluno após homologação pelo conselho científico, em 
reunião expressamente convocada para o efeito, no prazo máximo 
de quarenta e oito horas.

3) Antes da elaboração do relatório a que se refere o número 
anterior, deverá comunicar -se ao aluno a intenção de o suspender 
e de propor a sua reprovação ao conselho científico, lavrando os 
relatores o que este tenha a dizer a título de audiência prévia, 
devendo este documento ser assinado pelo próprio e pelos autores 
do mesmo.

4) Na classificação final de cada ensino clínico são ponderados os 
seguintes aspectos:

a) Desempenho durante o ensino clínico, considerando todos os 
parâmetros que compõem a grelha de avaliação e a concretização dos 
objectivos e competências previamente delineados. Este terá a ponde-
ração de 80 % para a nota final;

 INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Despacho (extracto) n.º 24122/2008
Por despacho de 16 de Junho de 2008 do Vice -Presidente do Instituto 

Politécnico do Porto, proferido por delegação:
Joana Raquel Oliveira Fernandes — celebrado contrato administrativo 

de provimento como Técnico Profissional de 1.ª classe, precedendo 
concurso, auferindo o vencimento previsto na lei geral para a respectiva 
categoria, válido por um ano, tácita e sucessivamente renovável por 
iguais períodos, com efeitos a partir de 2008.06.01.

16 de Setembro de 2008. — O Vice -Presidente, José de Freitas Santos. 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Despacho (extracto) n.º 24123/2008
Por despacho de 17 de Julho de 2008 do Presidente do Instituto 

Politécnico de Setúbal:
José Manuel Matos Pereira — autorizado o contrato de trabalho em 

funções públicas por tempo indeterminado, como professor adjunto, em 
regime de tempo integral, com um período inicial experimental de três 
anos, para exercer funções na Escola Superior de Ciências Empresariais 
deste Instituto Politécnico, com a remuneração mensal de € 1 961,86, 
com efeitos a partir da data da publicação no Diário da República.

16 de Setembro de 2008. — A Administradora, Ângela Noiva Gon-
çalves. 

b) Desenvolvimento dos trabalhos escritos propostos. Este(s) terá a 
ponderação de 20 % para a nota final;

c) Nota inferior a 10 valores num Ensino Clínico obriga à sua re-
petição. A responsabilidade da atribuição da classificação final é da 
responsabilidade do professor.

Artigo 8.º

Deveres do aluno que frequenta o ensino clínico

Durante a realização do ensino clínico, o aluno deve orientar a sua 
conduta pelos seguintes princípios:

a) Conhecer a missão, o Regulamento interno e os procedimentos em 
vigor na Instituição de acolhimento.

b) Desenvolver as actividades de acordo com o seu estadio de apren-
dizagem com dedicação e rigor, contribuindo para a boa imagem da 
Instituição de acolhimento, da Escola/Instituto.

c) Cuidar da sua imagem pessoal respeitando os princípios de farda-
mento estabelecidos.

d) Orientar a sua conduta na realização das actividades e na interac-
ção com os membros da equipa de saúde, pautada pelos princípios de 
cidadania, de ética e de humanização.

e) Utilizar adequadamente os bens e equipamentos colocados ao seu 
dispor para a realização das suas actividades.

f) Apresentar sugestões que possam contribuir para a melhoria dos 
processos e das práticas Ética e segredo profissional.

Artigo 9.º

Revisão do Regulamento

As propostas de revisão do Regulamento são formuladas pela co-
ordenação do Curso e submetidas à apreciação do conselho científico 
da Escola.

Artigo 10.º

Dúvidas e casos omissos

As dúvidas e os casos omissos suscitados na aplicação do presente 
Regulamento serão resolvidos pelo conselho científico, ouvido o Co-
ordenador de Curso.

Artigo 11.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor após a sua publicação. 




